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RESUMO2

O presente trabalho investiga o papel emergente e as potencialidades da 
Inteligência Artificial Generativa (IAGen) nas Escolas de Governo (EGovs). Assim, 
por meio de uma revisão bibliográfica narrativa exploratória, o estudo explora as 
aplicações da IAGen em EGovs e as potencialidades oferecidas por essa tecnologia, 
com foco em autores como Santos et al. (2022) e Sabzalieva e Valentine (2023). O 
trabalho também discute os desafios e as limitações associados à implementação 
da IA nessas instituições. Como resultado, a IAGen apresenta potencial para 
automatizar tarefas, personalizar o aprendizado e analisar dados, com impactos 
na eficiência e na eficácia das EGovs. Nesse sentido, identificaram-se desafios 
éticos e de implementação. Portanto, o objetivo é fornecer insights valiosos para 
acadêmicos, profissionais e formuladores de políticas sobre como a IA pode 
ser efetivamente utilizada para melhorar a eficiência e a eficácia das Escolas 
de Governo e da Educação Corporativa Governamental. Para concluir, a IAGen 
tem a possibilidade de transformar as EGovs, porém requer uma abordagem 
responsável e ética para a sua implementação.
Palavras-chave: inteligência artificial generativa; Escola de Governo; educação 
corporativa; potencialidades, capacitação de servidores públicos.
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ABSTRACT
GENERATIVE ARTIFICIAL INTELLIGENCE IN GOVERNMENT SCHOOLS: 
AN EXPLORATORY ANALYSIS3

This paper examines the emerging role and potential applications of Generative 
Artificial Intelligence (GenIA) in Schools of Government (EGovs). Thus, through 
an exploratory narrative literature review, this study explores the applications 
of IAGen in EGovs and the potential offered by this technology, drawing on 
authors such as Santos et al. (2022) and Sabzalieva e Valentine (2023). This 
work further addresses the challenges and constraints involved in implementing 
AI in such institutions. As a result, IAGen demonstrates significant potential 
to automate tasks, personalize learning process and analyze data, thereby 
enhancing the efficiency and effectiveness of EGovs. In this context, ethical and 
implementation challenges were identified. Therefore, this study aims to provide 
scholars, professionals, and policymakers with valuable insights into how AI 
can be effectively leveraged to enhance both the efficiency and effectiveness of 
Schools of Government and Governmental Corporate Education. In conclusion, 
IAGen can transform EGovs, but its implementation requires a responsible and 
ethical approach.
Keywords: generative artificial intelligence; School of Government; corporate 
education; potentialities; public servant training.

RESUMEN
INTELIGENCIA ARTIFICIAL GENERATIVA EN LAS ESCUELAS 
GUBERNAMENTALES: UN ANÁLISIS EXPLORATORIO4

El presente trabajo investiga el papel emergente y las potencialidades de la 
Inteligencia Artificial Generativa (IAGen) en las Escuelas de Gobierno (EGovs). 
Así, mediante una revisión bibliográfica narrativa exploratoria, el estudio analiza 
las aplicaciones de la IAGen en las EGovs y las potencialidades que ofrece esta 
tecnología, centrándose en autores como Santos et al. (2022) y Sabzalieva e 
Valentine (2023). El trabajo también aborda los retos y limitaciones asociados 
a la implementación de la IA en estas instituciones. Como resultado, la IAGen 
presenta potencial para automatizar tareas, personalizar el aprendizaje y analizar 
datos, con impacto en la eficiencia y eficacia de las EGovs. En este sentido, se 
identificaron retos éticos y de implementación. Por lo tanto, el objetivo es 
proporcionar información valiosa para académicos, profesionales y responsables 
de políticas sobre cómo la IA puede ser utilizada eficazmente para mejorar la 
eficiencia y eficacia de las Escuelas de Gobierno y de la educación corporativa 
gubernamental. Para concluir, la IAGen tiene la capacidad de transformar las 
EGovs, pero requiere un enfoque responsable y ético para su implementación.
Palabras clave: inteligencia artificial generativa; Escuela de Gobierno; educación 
corporativa; potencialidades; capacitación de servidores públicos.

3	 Resumo traduzido para o inglês por Ana Beatriz Oliveira Ribeiro.
4	 Texto traduzido para o espanhol por Graziele Nack.
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1. Introdução
A Inteligência Artificial Generativa (IAGen) tem 
se destacado como uma tecnologia emergen-
te com potencial para transformar diversos 
setores, incluindo a educação. Nas Escolas 
de Governo (EGovs), instituições dedicadas à 
qualificação de servidores públicos por meio 
de capacitações, formações ou pós-graduações 
lato ou stricto sensu profissionais, a IAGen pode 
desempenhar um papel na modernização dos 
processos educacionais e administrativos, que 
é o objeto deste trabalho.

Apesar do potencial transformador da Inte-
ligência Artificial (IA), a implementação dessa 
tecnologia nas Egovs enfrenta potencialmente 
diversos desafios. Entre eles, destacam-se a fal-
ta de infraestrutura tecnológica adequada, a re-
sistência à mudança por parte dos profissionais 
da educação e as questões éticas relacionadas 
ao uso de dados sensíveis. É possível que esses 
obstáculos limitem a eficácia e a eficiência das 
iniciativas de IAGen, comprometendo os seus 
benefícios. Assim, a hipótese deste estudo é que 
a implementação adequada da IA nas Egovs 
poderia melhorar significativamente a eficiên-
cia e a eficácia dos processos educacionais e 
administrativos, desde que sejam abordados 
os desafios tecnológicos, éticos e culturais. 

Como objetivo geral, esse trabalho objetiva 
identificar as potencialidades da IA nas Egovs 
e analisar como essa tecnologia é capaz de ser 
utilizada para melhorar a Educação Corporati-
va Governamental. Por sua vez, como objetivos 
específicos, este artigo analisa, primeiramente, 
as principais aplicações da IA nas Egovs. Em um 
segundo momento, pretende-se identificar os 
desafios e as limitações na implementação da 
IA nessas instituições. Isso posto, este trabalho 
destina-se a explorar as aplicações da IA nas 
Egovs.

Os objetivos foram atingidos por meio de 
uma revisão bibliográfica abrangente, que 
identifica, de forma introdutória, as princi-
pais oportunidades e desafios associados à 
implementação da IAGen nessas instituições 

governamentais. Desse modo, o presente tra-
balho vincula-se à linha de pesquisa Educação 
e Mídias Digitais no Contexto Contemporâneo, 
subtema Educação e Novas Tecnologias para 
Aprendizagem e na temática de IA na Educa-
ção, conforme definido no Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão 
Pernambucano (IFSertãoPE) e compreende as 
EGovs como uma instituição do denominado 
“Ecossistema de Ensino Superior”, conforme 
conceituado pelo Programa de Pós-graduação 
em Gestão Universitária (PPGAU) da Universi-
dade Federal de Santa Catarina (UFSC) (UFSC, 
2024), avançando para além do conceito pa-
drão e individual de Instituições de Ensino 
Superior (IES).

A relevância deste estudo reside na de-
manda de modernização das Egovs para 
atender às demandas de um mundo cada vez 
mais digital e interconectado. Nesse cenário, 
a IAGen oferece soluções inovadoras capa-
zes de transformar a Educação Corporativa 
Governamental, tornando-a mais eficiente e 
adaptada às necessidades dos servidores pú-
blicos. Além disso, a análise crítica dos desafios 
e das limitações proporciona uma base sólida 
para a formulação de políticas e estratégias 
de implementação. Assim, a motivação para 
este estudo surge da observação das rápidas 
mudanças tecnológicas e da premência de 
preparar os servidores públicos para enfrentar 
os desafios cotidianos.

Este trabalho está estruturado da seguinte 
forma: na seção 1, nomeada de Introdução, 
apresenta-se o contexto, o problema, os obje-
tivos, a justificativa e a motivação do estudo; já, 
na seção 2, em Metodologia, são descritos os 
métodos utilizados para a coleta e análise dos 
dados; na seção 3, Revisão de literatura, são 
explorados os conceitos de IA e suas aplicações 
na educação, com foco nas Egovs; na seção 4, 
Resultados e Discussão, são apresentados os 
principais achados do estudo e discute suas 
implicações, especialmente as potencialidades 
da IA em Egovs e os desafios e limitações da IA 
nas Egovs; e, por fim, na seção 5, Considerações 
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Finais, são resumidos os principais pontos do 
estudo e oferecidas recomendações para futu-
ras pesquisas e práticas.

Portanto, esta pesquisa pretende ser re-
levante em seu tema e servir de elemento 
adequado e fundamental para atingir seus 
objetivos acadêmicos.

2. Aspectos metodológicos
Para se alcançar os objetivos traçados na pes-
quisa, é necessário haver uma metodologia 
para buscar o conhecimento de modo científi-
co. Assim, nesta seção está explicitado o deta-
lhamento metodológico da pesquisa realizada, 
a fim de se conseguir esse intento.

Para a consecução deste trabalho, buscou-se 
artigos e produções a partir da pesquisa teórica 
por temas de interesse e palavras-chave, com o 
intuito de subsidiar as seções conceituais deste 
artigo nas bases SciELO, Scopus, Web of Scien-
ce, Google Scholar e o Portal de Periódicos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (CAPES), sem recorte tempo-
ral, apenas temático, permitindo a inserção de 
referências clássicas, emergentes e relevantes 
para fins desta pesquisa. Essa seleção de tex-
tos e conceitos foi guiada pela relevância para 
o tema e pela contribuição para a discussão 
tendo por base a livre pesquisa a partir de pala-
vras-chaves atreladas ao objeto desta pesquisa, 
tais como “Escola de Governo”, “Inteligência 
Artificial”, “Universidade Corporativa”, dentre 
outras, em ferramentas de busca e da seleção 
de literatura acadêmica específica, bem como 
a consulta direta a bibliografias de referência 
por conveniência. 

Desta forma, foi utilizada a revisão bibliográ-
fica narrativa, permitindo maior flexibilidade 
na seleção dos textos e na construção da argu-
mentação, sendo uma abordagem adequada 
para pesquisas exploratórias como esta. A 
natureza exploratória, neste caso, significa que 
o foco é mapear o tema e identificar potenciais 
e desafios iniciais com base na literatura exis-
tente, sem a pretensão de esgotar o assunto ou 

apresentar resultados empíricos conclusivos 
neste momento.

Além disso, quanto aos seus objetivos, o 
presente trabalho é classificado como explora-
tório. Por fim, é essencial dizer que a presente 
pesquisa enquadra-se como pesquisa quali-
tativa, sendo ela desenvolvida tendo por base 
recursos bibliográficos e documentais, dado 
que foram utilizados materiais diversos, tais 
como, livros, artigos científicos, dissertações 
e demais documentos devidamente indicados 
nas referências bibliográficas.

O tipo de pesquisa escolhida, em relação à 
abordagem do problema, é a pesquisa qualita-
tiva. Quanto ao tipo de pesquisa qualitativo, ele 
visa encurtar a distância entre a realidade e a 
teoria, traduzindo e expressando os fenômenos 
que ocorrem no mundo social (Neves, 1996). 

Assim, a partir da pesquisa bibliográfica 
narrativa, foram selecionados pelos autores 
os artigos que melhor enquadravam-se na 
proposta deste artigo, sendo aderentes ao seu 
objetivo central.

3. Referencial teórico
Nesta seção, há os principais referenciais teó-
ricos relacionados a esta revisão de literatura. 
Assim, nas subseções posteriores, espera-se 
trazer a base teórica necessária para a melhor 
compreensão da discussão e dos resultados 
apresentados neste artigo científico.

3.1 Educação Corporativa
Alperstedt (2001) aborda o conceito e a impor-
tância das Universidades Corporativas (UCs) 
no contexto empresarial ao dizer que as UCs 
são organizações educacionais internas, estra-
tegicamente alinhadas às necessidades e aos 
objetivos de uma empresa, que oferecem pro-
gramas de aprendizagem e desenvolvimento, 
com o intuito de aprimorar competências dos 
colaboradores, promover a inovação e impul-
sionar o desempenho organizacional.

Conceitualmente, uma Universidade Cor-
porativa (UC) é um nome genérico utilizado 
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para estruturas educacionais baseadas em 
organizações privadas e públicas, comerciais 
e não comerciais, para ajudar a implantar, por 
meio da educação, estratégias da organização 
em termos humanos, econômicos, financeiros, 
tecnológicos, sociais e ambientais (Renaud-
Coulon, 2008).

Branco (2006) destaca a importância das 
UCs como estratégia de desenvolvimento hu-
mano e organizacional dentro das empresas, 
ressaltando que essas instituições têm como 
objetivo promover a educação e o treinamento 
dos colaboradores, com o objetivo de alinhar as 
competências dos profissionais com as necessi-
dades da organização e também de contribuir 
para a capacitação dos colaboradores, para o 
fortalecimento da cultura organizacional e para 
a obtenção de vantagem competitiva. 

Nesse sentido, Alperstedt (2001) destaca 
que as UCs surgem como resposta às demandas 
de um mercado globalizado e em constante 
evolução, no qual o aprendizado contínuo é 
essencial para a competitividade das empre-
sas. Acrescenta, ainda, que as UCs oferecem 
programas de capacitação e desenvolvimento 
que visam aprimorar as competências dos co-
laboradores em áreas específicas, bem como 
promover uma cultura de aprendizagem cons-
tante (Alperstedt, 2001).

Branco (2006), ao analisar o perfil das UCs 
no Brasil, identifica que essas instituições são 
predominantemente voltadas para o desenvol-
vimento de habilidades técnicas e comporta-
mentais dos colaboradores, com foco nas áreas 
de gestão, liderança, vendas e atendimento ao 
cliente.

Alperstedt (2001) cita, como benefícios das 
UCs, o aumento da motivação e do engajamen-
to dos funcionários, a retenção de talentos, a 
melhoria da eficiência operacional e a agilidade 
na adaptação às mudanças do mercado. Além 
disso, ela ressalta que as UCs contribuem para 
o fortalecimento da imagem e reputação da 
empresa, tanto interna quanto externamente.

Por sua vez, Branco (2006) argumenta, ao 
destacar a importância da integração das UCs 

com as estratégias e objetivos das empresas, 
que é fundamental que essas instituições es-
tejam alinhadas com a cultura organizacional, 
as necessidades do mercado e as demandas 
dos clientes, o que Alperstedt (2001) também 
destaca, ao enfatizar a importância das UCs 
como um investimento estratégico nas pessoas 
e no desenvolvimento organizacional, que elas 
podem se tornar um diferencial competitivo 
para as empresas que as adotam.

No que se refere às tendências, Branco 
(2006) discute as principais observadas nas 
UCs brasileiras, como o uso de tecnologias 
educacionais, o desenvolvimento de programas 
de ensino a distância, a adoção de abordagens 
inovadoras de aprendizagem, como gamifica-
ção e realidade virtual, e a parceria com IES.

3.2 Escolas de Governo (EGovs)
Em âmbito estatal, pela Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil de 1988, os servido-
res federais têm a possibilidade de aperfeiçoar 
seus conhecimentos para melhor desempenho 
da função pública. O dispositivo legal (art. 39, 
§ 2º) estabelece que:

A União, os Estados e o Distrito Federal man-
terão escolas de governo para a formação e 
o aperfeiçoamento dos servidores públicos, 
constituindo-se a participação nos cursos um 
dos requisitos para a promoção na carreira, fa-
cultada, para isso, a celebração de convênios ou 
contratos entre os entes federados [grifo nosso] 
(Brasil, [2023]).

Ademais, o Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) 
afirma que as EGovs são:

[...] instituições públicas criadas com a finalidade 
de promover a formação, o aperfeiçoamento e a 
profissionalização de agentes públicos, visando 
ao fortalecimento e à ampliação da capacidade 
de execução do Estado, tendo em vista a formu-
lação, a implantação, a execução e a avaliação 
das políticas públicas (Brasil, 2015, p. 1).

As EGovs são instituições governamentais 
direcionadas à formação e ao aprimoramento 
de servidores públicos. Estas desempenham 
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um papel estratégico na formação e aprimora-
mento desses profissionais, contribuindo para 
o desenvolvimento econômico sustentável e 
socialmente justo. Além disso, as “Escolas de 
governo têm papel significativo na vida do ser-
vidor público, valorizando-o e qualificando-o 
para a construção de uma nova imagem do 
serviço público [...]” (Aires et al., 2014, p. 1007).

Dessa forma, as EGovs têm a responsabili-
dade contínua de promover a disseminação do 
conhecimento em gestão pública e o desenvol-
vimento das competências profissionais dos 
indivíduos que integram o Estado (Ferrarezi; 
Tomacheski, 2010). Assim, considerando que 
as EGovs desempenham o papel de impulsio-
nadoras de uma administração ágil e voltada 
para o cidadão, bem como para finalidades e 
missões estrategicamente definidas para suas 
instituições, é crucial que elas se posicionem 
como escolas corporativas de gestão gover-
namental, estando aptas a se anteciparem na 
procura por novas tendências e melhores prá-
ticas, exercendo um papel relevante e influente 
na própria formulação das políticas voltadas 
para a melhoria da gestão, adaptando essas 
ferramentas ao contexto do setor público e in-
cluindo valores e indicadores de desempenho 
próprios (Pacheco, 2002).

As EGovs têm um papel fundamental na 
formação continuada de servidores públicos 
e na função de prepará-los para enfrentar os 
desafios contemporâneos da administração 
pública. Nesse sentido, Andrade (2021) aborda 
de maneira perspicaz a importância intrínseca 
das instituições governamentais no aprimora-
mento do desempenho dos servidores públi-
cos. O autor inicia sua exposição salientando 
a relevância do serviço público, bem como 
a premente necessidade de contar com uma 
equipe de servidores dotada de capacitação e 
competência para enfrentar os desafios ineren-
tes a tal setor. Sob essa perspectiva, defende a 
preponderância das EGovs nesse processo, haja 
vista a oferta de programas de capacitação e 
aperfeiçoamento profissionais destinados aos 
servidores. Ademais, promove uma análise 

aprofundada do impacto do aprimoramento 
do desempenho dos servidores públicos e 
ressalta que as Egovs desempenham um papel 
relevante nesse sentido, ao colocar que essas 
instituições proveem cursos, treinamentos 
e atividades de formação com o intuito de 
desenvolver as competências técnicas e com-
portamentais desses profissionais, visando a 
otimização dos serviços prestados.

Andrade (2021) reitera a importância de 
um alinhamento estratégico das EGovs com as 
demandas e as particularidades do setor públi-
co. Ele argumenta que tais instituições devem 
ser capazes de identificar as necessidades de 
capacitação dos servidores e elaborar progra-
mas que atendam a tais demandas, levando 
em consideração as peculiaridades de cada 
área de atuação. Enfatiza ainda a importância 
das EGovs na promoção de uma cultura de 
aprendizagem contínua e inovação no serviço 
público, destacando a relevância de incentivar 
a troca de conhecimentos e experiências entre 
os servidores, a fim de criar um ambiente pro-
pício ao desenvolvimento profissional e à busca 
incessante por melhorias. Por fim, ressalta, 
sumariamente, que as Egovs representam um 
componente essencial para o aperfeiçoamento 
do desempenho dos servidores públicos, con-
tribuindo, assim, para a melhoria da eficiência 
e qualidade dos serviços prestados. Ele destaca 
a importância de investimentos nesses esta-
belecimentos e de uma gestão estratégica que 
valorize a capacitação e desenvolvimento dos 
servidores como um fator determinante para 
o sucesso do setor público (Andrade, 2021).

Atualmente, como um panorama, existem 
diversas Egovs nos três poderes (Executivo, 
Legislativo e Judiciário), abarcando acade-
mias militares, escolas de tribunais de contas, 
centros de formação e treinamento referentes 
aos ministérios públicos, institutos federais e 
UCs governamentais, dentre outras (Ferrare-
zi; Tomacheski, 2010). Há que se citar que as 
EGovs possuem diversos formatos e objetivos 
e podem ser credenciadas no Ministério da 
Educação (MEC) do Brasil ou no respectivo 
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Conselho Estadual de Educação para a oferta 
de Pós-graduação lato sensu (Especialização) 
ou até na CAPES para a oferta de Mestrado 
Profissional, ou não, tal qual quaisquer IES, 
abarcando uma grande diversidade organiza-
cional ainda pendente de pesquisa exaustiva.

Por fim, Alperstedt (2001); Branco (2006); 
Renaud-Coulon (2008) e Andrade (2021), 
além da legislação pátria, fornecem informa-
ções iniciais sobre Egovs. Embora os textos de 
Alperstedt (2001); Branco (2006); Renaud-
Coulon (2008) não sejam especificamente 
voltados para as escolas objeto desta pesquisa, 
eles tratam de temas relacionados, como UCs, 
desenvolvimento de servidores públicos e o 
papel das EGovs na capacitação e aprimora-
mento profissional.

3.3 Inteligência Artificial Generativa 
(IAGen) na Educação
Prontamente, sobre a Inteligência Artificial (IA) 
são apresentados conceitos adequados e um 
detalhamento maior sobre a IAGen e o foco na 
Educação. Como uma premissa importante e 
clássica da pesquisa em IA, conforme Davis e 
Lenat (1982), é de que o pensamento humano 
pode ser visto como uma atividade de mani-
pulação de símbolos e que isso é capaz de ser 
modelado em um computador. Assim, esses 
autores trazem a ideia central da linguagem 
em um contexto lógico computacional. 

Entretanto, conforme World Commission On 
The Ethics Of Scientific Knowledge And Tech-
nology (2019, p. 5–6), não existe uma definição 
única ou fixa de IA, mas há um consenso co-
mum de que as máquinas baseadas em IA “são 
potencialmente capazes de imitar ou mesmo 
exceder as habilidades cognitivas humanas, 
incluindo detecção, interação linguística, ra-
ciocínio e análise, resolução de problemas e 
até criatividade”.

Em relação a sua capacidade, conforme 
Sabzalieva e Valentine (2023, p. 7), a IA é clas-
sificada em Inteligência Artificial Estreita (ANI, 
sigla em inglês), que é a IA atual, e a Inteligência 
Artificial Geral (AGI, sigla em inglês), que seria 

comparável à inteligência humana se um dia 
for alcançada. 

Ademais, Xu et al. (2021) comentam que a IA 
busca fazer com que as máquinas reproduzam 
os processos de pensamento e comportamento 
humanos, como aprendizado, raciocínio e pre-
visão. Nesse sentido, os autores ainda afirmam 
que:

A inteligência artificial (IA), aliada a técnicas 
promissoras de aprendizado de máquina (ML), 
bem conhecidas na ciência da computação, está 
afetando amplamente muitos aspectos de vários 
campos, incluindo ciência e tecnologia, indústria 
e até mesmo nossa vida cotidiana. As técnicas de 
ML foram desenvolvidas para analisar dados de 
alto rendimento com o objetivo de obter insights 
úteis, categorizar, prever e tomar decisões ba-
seadas em evidências de maneiras inovadoras, 
o que promoverá o crescimento de novas apli-
cações e alimentará o crescimento sustentável 
da IA (Xu et al., 2021, p. 1).

No que se refere à sua aplicação, Xu et al. 
(2021) citam que a IA pode realizar pesquisas 
de base, destacando que a IA, combinada com 
técnicas de aprendizado de máquina ou Machi-
ne Learning (ML), está influenciando diversas 
ciências básicas, como matemática, medicina 
e física de forma acelerada, devido ao rápido 
surgimento de novas pesquisas e aplicações, 
impulsionadas pela infraestrutura de IA, que 
inclui armazenamento de dados, capacidade 
de computação, algoritmos de IA e frameworks.

Dessa forma, na educação, a IAGen pode 
agregar capacidades computacionais relevan-
tes e únicas, permitindo inovações e vantagens 
competitivas importantes. Com uma listagem 
dos usos possíveis do ChatGPT e IA na educação 
superior, a Unesco apresenta insights iniciais 
para essa importante temática, permitindo 
uma reflexão introdutória pelo interessado 
profissional ou pelo acadêmico. Assim, o Qua-
dro 1 traz os recursos de aprendizagem des-
critos e os respectivos exemplos de aplicação 
da IAGen na educação superior (Sabzalieva e 
Valentine, 2023) e, extrapolando a intenção 
original, também para a educação em Egovs, 
conforme aqui preceituado.



Inteligência artificial generativa (iagen) em escolas de governo (egovs): uma análise exploratória

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 34, n. 78, p. 69-87, abr./jun. 202576

Quadro 1 – Exemplos de aplicação de recursos baseados em IAGen

Recurso Descrição Exemplo de Aplicação

Motor de pos-
sibilidades

A IA gera formas alternati-
vas de expressar uma ideia

Os alunos podem escrever consultas no ChatGPT e 
usar o recurso Regenerate Answer (gerar outra res-
posta) para procurar respostas alternativas.

Adversário 
socrático

A IA atua como um oponen-
te para desenvolver ideias e 
argumentos

Os alunos podem inserir mensagens no ChatGPT se-
guindo a estrutura de uma conversa ou debates. Os 
professores podem pedir aos alunos que usem o 
ChatGPT para se preparar para as discussões.

Treinamento 
de colabo-
ração

A IA ajuda os grupos a 
investigar e resolver pro-
blemas juntos

Trabalhando em grupos, os alunos podem usar o Cha-
tGPT para pesquisar informações que lhes permitam 
concluir tarefas.

Guia comple-
mentar

A IA atua como um guia 
para navegar em espaços 
físicos e conceituais

Professores e/ou professoras podem usar o ChatGPT 
para gerar conteúdo para aulas/cursos (por exemplo, 
perguntas para discussão) e pedir conselhos sobre 
como ajudar os alunos a aprender conceitos específi-
cos.

Tutor indivi-
dual

A IA orienta cada aluno e 
fornece feedback imediato 
sobre seu progresso

O ChatGPT pode fornecer comentários personalizados 
aos alunos com base nas informações fornecidas por 
eles ou pelos professores (por exemplo, notas de exa-
me).

Co-designer A IA ajuda em todo o pro-
cesso de design

Os professores podem pedir ao ChatGPT ideias sobre 
como elaborar ou atualizar um currículo (por exem-
plo, rubricas para avaliação) e/ou focar em objetivos 
específicos (por exemplo, como tornar o currículo 
mais acessível).

Exploratório
A IA fornece ferramentas 
para explorar e interpretar 
dados

Os professores podem fornecer informações bási-
cas aos alunos que escrevem diferentes consultas no 
ChatGPT para saber mais sobre o tópico. O ChatGPT 
pode ser usado para apoiar o aprendizado de idiomas.

Parceiro de 
estudos

A IA ajuda o aluno a refletir 
sobre o material de apren-
dizagem

Os alunos podem explicar ao ChatGPT seu nível atual 
de compreensão e pedir ajuda para estudar o mate-
rial. O ChatGPT também pode ser usado para auxiliar 
os alunos a se prepararem para outras tarefas (por 
exemplo, entrevistas de emprego).

Motivador
A IA oferece jogos e desa-
fios para ampliar o apren-
dizado

Professores e alunos podem pedir ao ChatGPT ideias 
sobre como estender a aprendizagem dos alunos de-
pois de fornecer um resumo do seu nível atual de co-
nhecimento (por exemplo, questionários e exercícios).

Avaliador 
dinâmico

A IA fornece aos educa-
dores um perfil do conheci-
mento atual de cada aluno

Os alunos podem interagir com o ChatGPT em um diá-
logo estilo tutorial e, em seguida, pedir ao ChatGPT 
para produzir um resumo de seu estado atual de co-
nhecimento para compartilhar com o professor para 
avaliação.

Fonte: Adaptado de Sabzalieva e Valentine (2023, p. 9).



Carlos Alberto Kalinovski Hoffmann; Júlio César Mota Silva; Rogério da Silva Nunes

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 34, n. 78, p. 69-87, abr./jun. 2025 77

O Quadro 1 apresenta exemplos de apli-
cações de recursos baseados em IAGen na 
educação, adaptados do guia de Sabzalieva e 
Valentine (2023) para o contexto das EGovs. Ele 
ilustra as diversas possibilidades de utilização 
da IAGen na educação em geral e, por analogia, 
na formação e na capacitação de servidores 
públicos. As aplicações exemplificadas, como 
chatbots para atendimento ao público, criação 
de conteúdo personalizado e ferramentas para 
análise de dados, demonstram o potencial da 
IAGen para modernizar os processos educacio-
nais e administrativos na educação e nas EGovs.

Ademais, o emprego da IA no Ensino Su-
perior tem se tornado cada vez mais comum 
nos últimos anos, com muitas universidades e 
faculdades adotando ferramentas baseadas em 
IA para aprimorar o aprendizado dos alunos 
(Graichen, 2023). Destarte, compreender as 
potencialidades da IAGen aplicadas à educação 
e, em especial, no contexto das Egovs, permite 
trazer a revolução atual desse novo contexto 
computacional para essas instituições gover-
namentais e suas mantenedoras, possibilitando 
os ganhos e os debates previstos no capítulo de 
Resultados e Discussão.

4. Resultados e discussões
Nesta seção, há os principais resultados e dis-
cussões relacionados a esta pesquisa científica, 
permitindo o debate inicial sobre os objetos 
desse trabalho.

4.1 As Potencialidades da IAGen em 
Egovs
Diversas possibilidades emergem no contexto 
das Egovs advindas da IAGen, e aqui serão lis-
tadas as encontradas na literatura ou refletidas 
teoricamente, não sendo, obviamente, uma 
listagem exaustiva e totalizante.

As Tecnologias da Informação e Comuni-
cação (TIC) têm revolucionado a educação ao 
permitir o acesso ágil e simplificado a uma 
vasta gama de informações e materiais edu-
cativos, bem como a implementação dessas 

tecnologias tem se mostrado uma ferramenta 
importante para a inovação pedagógica (Hof-
fmann; Machado; Gonçalves, 2024). Nesse 
sentido, as TICs introduzem novas maneiras e 
métodos de gerar conhecimento no contexto 
escolar (Geraldi; Bizelli, 2016, p. 115). Por sua 
vez, Bonizário et al. (2023) complementa que 
as TICs podem promover uma educação mais 
inclusiva, personalizada e eficiente, qualifican-
do a experiência educacional dos alunos.

Além disso, as TICs possibilitam a criação 
de ambientes de aprendizagem personaliza-
dos, ajustando o conteúdo e as atividades às 
necessidades individuais de cada estudante. 
Bonizário et al. (2023) afirma que o uso das 
tecnologias da informação e comunicação 
possibilita que os educadores ajustem o con-
teúdo e as metodologias de ensino conforme 
as necessidades e os interesses individuais de 
cada estudante, promovendo um aprendizado 
mais personalizado. 

Ainda, trazendo a referência da educação 
pública brasileira em geral, Jesus et al. (2024) 
defendem que, mesmo com desafios significati-
vos, a inserção da IA na educação pública pode 
revolucionar o processo de ensino-aprendiza-
gem, dado que, depois de superar a resistência 
dos educadores, ter investimento adequado em 
infraestrutura e haver a formação adequada 
dos professores e o desenvolvimento de políti-
cas públicas eficazes, haverá o aproveitamento 
pleno das oportunidades oferecidas pela Inte-
ligência Artificial possibilitando, por fim, uma 
aprendizagem mais personalizada e inclusiva, 
beneficiando alunos e docentes.

Destarte, pontuam-se exemplos concretos, 
trazendo para essa discussão potencialidades 
de aplicação da IAGen em EGovs nos exemplos 
a seguir.

4.1.1 Exemplo 1: IAGen aplicada em Cha-
tbots de Atendimento ao Público
Uma das potencialidades do uso de IAGen foi 
a implantada na Escola Virtual de Governo 
(EvG) da Escola Nacional da Administração 
Pública (ENAP), conforme descrito por Santos 
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et al. (2022). Esses pesquisadores afirmam que 
gerenciar e evoluir o conteúdo de um chatbot 
é um processo complexo e sem padronização, 
podendo resultar em experiências ruins para 
os usuários. Assim, o trabalho de Santos et al. 
(2022) propõe uma metodologia, dividida em 
três fases, a saber, gerenciar, construir e ana-
lisar, baseada no desenvolvimento do Evatalk, 
chatbot da Escola Virtual de Governo Brasileira, 
focada na análise das interações dos usuários 
para evoluir o conteúdo de forma cíclica e 
supervisionada por humanos. Validada com 
o Evatalk, a metodologia reduziu a taxa de 
transferência humana de 44,43% para 30,16%, 
aumentou os exemplos da base de conhecimen-
to em 160% e manteve alta a satisfação dos 
usuários (Santos et al., 2022).

Dessa forma, utilizar a IAGen para a constru-
ção de chatbot focados nos usuários da Escola 
de Governo permite ganhos de produtividade e 
qualidade. A metodologia proposta por Santos 
et al. (2022) pode ser aplicada em outras EGovs 
para melhorar a eficiência e a qualidade do 
atendimento ao público. Ao implementar um 
chatbot como o Evatalk, que contemple tal me-
todologia, essas instituições podem gerenciar, 
construir e analisar as interações dos usuários 
de maneira mais eficaz. Potencialmente, a fase 
de gerenciamento permite a organização e a 
supervisão das interações, garantindo que o 
conteúdo seja atualizado e relevante; a fase 
de construção foca na criação de uma base de 
conhecimento robusta, enquanto a fase de aná-
lise utiliza os dados coletados para aprimorar 
continuamente o sistema.

Assim, as vantagens dessa aplicação incluem 
a redução da necessidade de intervenção hu-
mana, o que permite liberar recursos humanos 
e financeiros para outras atividades mais com-
plexas e estratégicas. Além disso, a metodologia 
pode aumentar a satisfação dos usuários, como 
demonstrado pela alta taxa de satisfação man-
tida no estudo de caso da metodologia aplicada 
ao Evatalk. Ademais, a expansão da base de 
conhecimento em 160% também sugere que 
o chatbot torna-se mais eficiente e abrangente 

ao longo do tempo, oferecendo respostas mais 
precisas e úteis.

Considerando possíveis desvantagens, pros-
pectivamente e hipoteticamente, a implemen-
tação inicial das ferramentas de IAGen pode ser 
custosa e exigir um investimento significativo 
em tecnologia, treinamento e cultura organiza-
cional. Além disso, a supervisão humana contí-
nua é necessária para garantir que o conteúdo 
do chatbot permaneça relevante e preciso, o 
que pode demandar tempo e recursos. Outra 
questão importante é a garantia da privacidade 
e da segurança, que devem ser rigorosamente 
protegidos para evitar vazamentos e abusos. 
Nesse último ponto, a proteção da privacidade 
dos dados dos alunos e a conformidade a leis 
específicas, como a Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD) no contexto brasileiro (Brasil, 
[2019]), emergem como preocupações rele-
vantes e que demandam atenção institucional.

Em resumo, a metodologia de Santos et al. 
(2022) oferece um modelo promissor para 
outras EGovs que buscam melhorar seus ser-
viços por meio da tecnologia. Nesse sentido, 
portanto, o chatbot pode permitir um atendi-
mento 24/7, personalizado, com capacidade 
de evolução contínua baseada nas interações, 
liberando servidores para tarefas mais com-
plexas e estratégicas. No entanto, é adequado 
considerar os custos iniciais, a necessidade de 
supervisão contínua e as questões de seguran-
ça ao implementar essa solução.

4.1.2 Exemplo 2: IAGen aplicada à criação 
e personalização de conteúdo educacional
Como um segundo exemplo, outra das prin-
cipais aplicações é a da criação de conteúdos 
educacionais personalizados. Utilizando algo-
ritmos avançados, a IA pode gerar materiais di-
dáticos adaptados às necessidades específicas 
de cada aluno, promovendo um aprendizado 
mais eficaz e direcionado. Nesse sentido, Gui-
marães Junior et al. (2024) informa que a IA é 
relevante para a personalização do aprendiza-
do, trazendo benefícios e avanços importantes 
na educação, pois ao coletar e analisar dados 
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em grande escala, a IA consegue entender as 
necessidades e preferências de cada aluno, 
ajustando o conteúdo e as estratégias de ensino 
de maneira personalizada. Assim, a persona-
lização do aprendizado é capaz de aumentar 
significativamente a eficácia dos programas 
educacionais, atendendo melhor às necessida-
des individuais dos alunos.

Enfim, a IAGen pode criar percursos de 
aprendizagem dinâmicos e adaptativos em 
larga escala, de uma forma que métodos tra-
dicionais não conseguem. Entretanto, como 
ressalva, a aplicação da IA na personalização do 
aprendizado apresenta desafios significativos, 
especialmente no que diz respeito à privaci-
dade dos dados dos alunos, sendo importante 
assegurar que suas informações pessoais sejam 
protegidas e utilizadas de forma consentida e 
segura (Guimarães Junior et al., 2024).

4.1.3 Exemplo 3: IAGen aplicada à análise 
de Dados
Outra aplicação relevante é da análise de dados. 
A IA Generativa pode processar grandes volumes 
de informações provenientes das interações 
dos alunos, identificando padrões e tendências 
que podem informar melhorias nos currículos e 
métodos de ensino. Conforme Guimarães Junior 
et al. (2024), a IA é essencial para a análise de 
dados em tempo real, identificando padrões de 
aprendizagem que normalmente escapam à 
percepção dos educadores. Dessa forma, com 
base nesses insights, os professores podem im-
plementar intervenções específicas, otimizando 
o progresso individual dos alunos, também auxi-
liando na avaliação do desempenho dos alunos e 
oferecendo insights valiosos para os educadores 
(Guimarães Junior et al., 2024).

Em adição, de forma prospectiva, a capaci-
dade da IA de analisar dados em tempo real 
permite uma adaptação rápida e contínua dos 
conteúdos e métodos de ensino, garantindo 
que os programas educacionais permaneçam 
atualizados e relevantes e, igualmente, permi-
tindo um possível aumento na satisfação dos 
alunos, uma vez que recebem um suporte mais 

ágil e personalizado. Nessa linha, mediante a 
coleta e análise de dados em larga escala, a IA 
tem condições de identificar as áreas em que 
cada aluno precisa de mais suporte e ajustar o 
material de ensino de acordo com a necessi-
dade discente, possivelmente resultando em 
uma experiência de aprendizado mais eficaz e 
envolvente, promovendo melhores resultados 
educacionais para todos os estudantes (Guima-
rães Junior et al., 2024).

Adicionalmente, a Escola Nacional de Ad-
ministração Pública (ENAP) oferece cursos de 
especialização em Ciência de Dados e IA apli-
cadas, voltados para servidores públicos, per-
mitindo a capacitação dos profissionais sobre 
como a utilizar IA para analisar e avaliar polí-
ticas públicas, o que possibilita a compreensão 
sobre como a IA pode ajudar a identificar pa-
drões e tendências em dados históricos, prever 
resultados futuros e personalizar estratégias 
de intervenção, contribuindo para a melhoria 
contínua dos serviços públicos (Brasil, 2024).

Enfim, a aplicação da IAGen na análise de 
dados em EGovs pode ser uma ferramenta 
poderosa para melhorar a eficiência e a eficá-
cia das políticas públicas. Prospectivamente, 
utilizando técnicas avançadas de ciência de 
dados e IA, é possível que essas instituições co-
letem, processem e analisem grandes volumes 
de dados para obter insights valiosos sobre o 
desempenho de programas governamentais, 
para identificar áreas de melhoria e para tomar 
decisões mais assertivas. 

4.1.4 Exemplo 4: IAGen aplicada ao Ensino 
Superior e aos pilares do Ensino, Pesquisa, 
Extensão e Gestão
O artigo 207 da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988) 
estabelece que as universidades brasileiras 
possuem autonomia didático-científica, admi-
nistrativa e de gestão financeira e patrimonial 
(Brasil, [2023]). Essa autonomia permite que 
as universidades se autogerenciem e tomem 
decisões independentes em relação ao seu 
funcionamento acadêmico e administrativo. 
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Assim, ipsis litteris o art. 207 da CRFB/1988 
estabelece que:

Art. 207. As universidades gozam de autonomia 
didático-científica, administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial, e obedecerão ao prin-
cípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão [grifo nosso] (Brasil, [2023]).

Além disso, o artigo destaca o princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão (Brasil, [2023]). Isso significa que 
essas três atividades devem estar integradas e 
se complementar, promovendo uma formação 
acadêmica que não apenas transmite conheci-
mento, mas também gera novas descobertas e 
contribui para a sociedade por meio de projetos 
e ações extensionistas.

Conforme explorado e exemplificado neste 
estudo, a IAGen apresenta um vasto leque de 
aplicações potenciais para as Egovs, que, além 
da simples digitalização, a IAGen, como uma 
nova plataforma tecnológica, também oferece 
capacidades qualitativamente distintas que 
podem transformar os processos educacionais 
e administrativos. Essas potencialidades im-
pactam diretamente os pilares funcionais das 
EGovs, abrangendo as atividades de ensino, 
pesquisa, extensão e gestão.

Nesse sentido, no que se refere ao ensino, 
é possível trazer o que discutem Sabzalieva e 
Valentine (2023) a respeito do papel do Cha-
tGPT, uma aplicação de IAGen, nos processos 
educacionais. Nesse guia, é destacado como o 
ChatGPT pode ser incorporado ao ensino e à 
aprendizagem, melhorando a experiência dos 
alunos ao desempenhar várias funções, desde a 
criação de textos e resumos até as tarefas mais 
complexas, como programação (Sabzalieva; 
Valentine, 2023). Além disso, também é men-
cionado que é possível usar o ChatGPT tanto de 
forma independente quanto integrado a outras 
plataformas educacionais, permitindo o seu 
uso para complementar o ensino e a aprendi-
zagem conforme visto no Quadro 1.

Em análise, a partir do Quadro 1, a IAGen, 
exemplificada pelo uso do ChatGPT, revolucio-
na a experiência de aprendizado ao oferecer 

suporte dinâmico e personalizado. Em exem-
plo, diferentemente de plataformas digitais 
mais simples que fornecem conteúdo estático, 
a IAGen atuaria como um “Adversário Socrá-
tico”, engajando os alunos em debates para 
desenvolver ideias e argumentos ou como um 
“Tutor Individual”, orientando cada estudante e 
fornecendo feedback imediato e personalizado 
com base em seu progresso ou informações 
fornecidas. Além disso, serviria como um “Guia 
Complementar”, auxiliando professores na 
geração de conteúdo para aulas ou na busca 
por conselhos sobre como ajudar alunos com 
conceitos específicos e como um “Parceiro de 
Estudos”, que ajuda os alunos a refletir sobre 
o material e a prepararem-se para tarefas fu-
turas. Além disso, o uso de recursos, como o 
“Motor de Possibilidades”, para gerar formas 
alternativas de expressar ideias; o “Motivador”, 
para criar jogos e desafios de aprendizado; e 
o “Avaliador Dinâmico”, para fornecer perfis 
de conhecimento dos alunos aos educadores. 
Isso demonstra como a IAGen possibilita uma 
aprendizagem mais adaptativa e focada nas 
necessidades individuais dos servidores. Por 
fim, essas funcionalidades representam poten-
cialidades pedagógicas e administrativas que 
ferramentas digitais mais simples não possuem.

Quanto à pesquisa, o guia da Sabzalieva e 
Valentine (2023) defendem que o ChatGPT 
pode ser uma ferramenta valiosa em dife-
rentes estágios do processo de pesquisa, au-
xiliando em tarefas técnicas e na elaboração 
de pedidos de financiamento, por exemplo. A 
integração do ChatGPT na educação visa não 
apenas transmitir conhecimento, mas também 
fomentar a pesquisa e a inovação (Sabzalieva; 
Valentine, 2023). Ademais, o ChatGPT pode 
ser utilizado na avaliação de artigos acadêmi-
cos, permitindo que ele preveja a aceitação de 
um artigo submetido, ou, até para a produção 
de artigos completos, o que levanta questões 
éticas sobre a autoria não humana na criação 
de conhecimento. Em resumo, a Figura 1 traz 
as aplicações possíveis conforme Sabzalieva e 
Valentine (2023).
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Figura 1 – Possíveis usos do ChatGPT no processo de pesquisa

Fonte: Sabzalieva e Valentine (2023).

Adicionalmente, analiticamente, na área de 
Pesquisa, a IAGen é uma ferramenta valiosa em 
diversas etapas do processo, indo além de meras 
ferramentas de busca de informações. O recurso 
“Exploratório” descrito no Quadro 1 exemplifica 
essa capacidade, fornecendo ferramentas para 
explorar e interpretar dados, o que se alinha com 
a potencialidade da IAGen na análise de dados 
em larga escala para identificar padrões e ten-
dências. Além disso, a IAGen auxilia em tarefas 
técnicas e na elaboração de pedidos de finan-
ciamento e até mesmo na avaliação de artigos 
acadêmicos, prevendo sua aceitação. Por fim, 
embora a produção de artigos completos pela 
IAGen levante questões éticas sobre autoria, seu 
papel de suporte ativo na análise e na estrutu-
ração de informações difere significativamente 
das ferramentas tradicionais.

Em relação a extensão, o documento da 
Sabzalieva e Valentine, (2023) exemplifica o 
uso do ChatGPT por instituições de IES para 
desenvolver estratégias eficazes de engaja-
mento comunitário. Devido às características 
específicas de cada instituição, como geografia, 
localização, necessidades da comunidade e de-
mografia local, o ChatGPT pode ser solicitado 
a criar estratégias para o bem-estar geral co-

munitário, promovendo uma maior integração 
e comunicação entre a instituição e a comuni-
dade (Sabzalieva; Valentine, 2023).

Em análise exemplificativa, para a extensão, 
a IAGen oferece a capacidade de gerar estra-
tégias de engajamento comunitário de forma 
adaptada às particularidades de cada institui-
ção e comunidade. Assim, em vez de apenas 
fornecer modelos genéricos, a IAGen pode ser 
utilizada para criar abordagens personalizadas 
que promovam uma maior integração e comu-
nicação, considerando fatores específicos como 
geografia, localização e necessidades locais. 
Enfim, isso permite que as EGovs desenvolvam 
projetos de extensão mais alinhados e eficazes, 
com um nível de customização que transcende 
as capacidades de ferramentas de planejamen-
to convencionais.

Finalmente, sobre a gestão, uma das pos-
sibilidades é a automação de tarefas adminis-
trativas e de suporte, permitindo que se possa 
liberar recursos humanos para atividades mais 
estratégicas, aumentando a eficiência opera-
cional das instituições. Como outras aplicações 
possíveis, o ChatGPT, por exemplo, pode apoiar 
a administração das IES a partir da automatiza-
ção e agilização dos processos administrativos 
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rotineiros e tarefas de retaguarda, incluindo 
atividades como suporte ao aluno, encontrar 
notícias, recursos e outras informações, en-
viar lembretes ou notificações em serviços 
administrativos disponíveis 24 horas por dia 
e 7 dias por semana de forma tecnologica-
mente integrada (Unesco, 2023). Além disso, 
o estilo mais conversacional do ChatGPT cria 
uma experiência mais personalizada para o 
usuário dos serviços educacionais (Sabzalieva; 
Valentine, 2023).

Assim, analiticamente também a partir do 
Quadro 1, na gestão das EGovs, a IAGen não 
se limita à automação de tarefas repetitivas, 
mas também atua como um “Co-designer” 
e facilitador de processos. Nesse sentido, a 
automação de suporte ao aluno, envio de 
lembretes e acesso a informações a qualquer 
tempo demonstra a capacidade de otimização 
operacional. Adicionalmente, é possível que 
a IAGen apoie na elaboração e na atualização 
de currículos, como rubricas de avaliação, 
focando em objetivos específicos. Além disso, 
a capacidade de Análise de Dados em tempo 
real, permitindo a identificação de lacunas de 
aprendizado e a adaptação de currículos, é 
essencial para subsidiar a tomada de decisões 
estratégicas na gestão. Essas funcionalidades, 
ao liberarem recursos humanos para ativi-
dades mais estratégicas e proverem insights 
baseados em dados, configuram a IAGen como 
uma ferramenta com potencial transformador 
para a eficiência e a eficácia da gestão gover-
namental e educacional. Ao descrever essas 
capacidades e seu impacto nos pilares, este 
estudo demonstra como a IAGen pode ser uti-
lizada e sugere, implicitamente, a adoção dessa 
tecnologia como uma “nova plataforma” que 
oferece potencialidades que exigem outro tipo 
de participação ou abordam novas temáticas 
dentro das EGovs.

4.1.5 Desafios e considerações éticas 
iniciais
Apesar das inúmeras vantagens, a implementa-
ção da IAGen em EGovs não está isenta de de-

safios. A título prospectivo, um dos principais 
obstáculos é o custo inicial de desenvolvimento 
e implementação da tecnologia, que é capaz de 
ser significativo. Além disso, a necessidade de 
supervisão humana contínua para garantir a 
qualidade e a relevância dos conteúdos gera-
dos pela IA pode demandar tempo e recursos 
adicionais.

Questões éticas também devem ser consi-
deradas a respeito da privacidade e da segu-
rança dos dados dos alunos, dado que medidas 
eficazes devem ser adotadas para proteger 
essas informações de extrema importância e 
sensíveis, conforme prevê a LGPD. Além disso, 
é fundamental garantir que a IAGen seja utili-
zada de maneira justa e equitativa, evitando 
vieses que possam prejudicar determinados 
grupos de alunos. Por fim, é essencial afiançar 
a equidade no acesso à tecnologia educacional 
inovadora para evitar a continuidade de desi-
gualdades sociais e educacionais (Guimarães 
Junior et al., 2024).

Adicionalmente, dentre os desafios e impli-
cações éticas relacionados ao uso do ChatGPT 
no Ensino Superior, inclusive nas EGovs confor-
me arvora este trabalho, destaca-se o impacto 
na integridade acadêmica, com preocupações 
sobre plágio por parte dos discentes e da ine-
ficácia de ferramentas antiplágio existentes, 
havendo a necessidade de desenvolver novos 
métodos para lidar com essa questão. Nesse 
sentido, muitas universidades proibiram seu 
uso devido ao risco de os alunos utilizarem a 
ferramenta para fazer exames ou redigir reda-
ções (Sabzalieva; Valentine, 2023).

No lado da proteção de dados, a Itália foi o 
primeiro país a bloquear o ChatGPT devido a 
questões de privacidade, destacando a falta de 
base legal para a coleta e armazenamento de 
dados pessoais usados para treinar a ferramen-
ta, também são levantadas preocupações sobre 
a incapacidade do ChatGPT de determinar a 
idade dos usuários, o que pode expor menores 
a respostas inadequadas (Sabzalieva; Valenti-
ne, 2023). Assim, essas questões ressaltam a 
necessidade de regulamentação e de protoco-
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los compartilhados para garantir a segurança 
e a privacidade dos dados dos usuários. Neste 
diapasão, Miao e Holmes (2024) elaboram que:

A ausência de regulamentações nacionais sobre 
a IAGen na maioria dos países deixa desprote-
gida a privacidade dos dados dos usuários, e 
as instituições de ensino não estão preparadas 
para validar essas ferramentas (Miao e Holmes, 
2024, p. 3).

Além disso, também são levantadas questões 
de viés cognitivo, dado que é necessário que um 
humano sempre analise criticamente os resulta-
dos que a IAGen fornece, devendo compará-los 
com outras fontes de informação5, como de 
gênero e diversidade, já que é necessária uma 
preocupação com ações da IAGen que dissemi-
nem ou reforcem estereótipos relacionados a 
esses eixos. Isso porque há menor probabilidade 
de que algumas regiões menos desenvolvidas 
tenham construído conhecimento ou recursos 
sobre o ensino, pesquisa e o desenvolvimento 
da IA. Desse modo, ao final, a comercialização 
mercadológica, devido ao fato de que a parti-
cipação de instituições privadas, tais como a 
OpenAI, criadora do ChatGPT, requer cuidado e 
regulamentação legal no Ensino Superior.

Assim, dado o contexto ainda insipiente, 
a Unesco (2022) editou uma recomendação 
sobre a ética da IA que pode ser aplicada a 
qualquer instituição de educação, inclusive 
as EGovs, dentre outras instituições e entes 
governamentais. Nesse sentido, essa publica-
ção busca estabelecer as bases, para que os 

sistemas de IAGen funcionem para o bem do 
meio ambiente, dos ecossistemas, das pessoas 
e das sociedades, dando especial atenção às 
implicações éticas mais amplas dos sistemas 
de IA em relação às áreas centrais de atuação 
da Unesco, a saber, educação, ciência, cultura 
e comunicação e informação (Unesco, 2022). 

A utilização da IA na educação suscita 
importantes questões éticas que demandam 
uma reflexão aprofundada. A privacidade dos 
dados dos alunos, a possibilidade de vieses nos 
algoritmos e o impacto da IA na autonomia dos 
educadores são apenas alguns dos desafios que 
precisam ser enfrentados. A literatura sobre o 
tema ainda é incipiente e carece de diretrizes 
claras para orientar a implementação ética da 
IA na educação (World Commission On The 
Ethics Of Scientific Knowledge And Technology, 
2019; Unesco, 2022). Assim, é fundamental 
que pesquisadores, educadores e atores públi-
cos trabalhem em conjunto para desenvolver 
soluções que garantam o uso responsável e 
benéfico da IA no contexto educacional.

4.1.6 Indicações práticas para implemen-
tação da IAGen em EGovs
Para que a implementação da IAGen em EGovs 
tenha maior chance de sucesso e gere os bene-
fícios esperados, prospectivamente, recomen-
da-se que os gestores considerem as seguintes 
práticas exemplificativas, divididas por áreas 
essenciais divididas por livre conveniência, 
conforme o Quadro 2:

5	 Uma forma de realizar trabalhos acadêmicos condizentes com a revisão humana ética e de boa técnica metodológica foi 
proposto por Machado et al. (2024) no chamado Método ACDL (acrônimo dos primeiros nomes de Ariél Philippi Machado, 
Carlos Alberto Kalinovski Hoffmann, Daniel de Andrade Varela e Luciana Oliveira Penna dos Santos).

Quadro 2 – Recomendações práticas para implementação da IAGen em EGovs
Área Essencial Recomendações Práticas Objetivo

1. Infraestrutura e 
Tecnologia

A) Avaliar a infraestrutura tecnológica existente (capaci-
dade computacional, dados, rede etc).
B) Investir em plataformas e ferramentas de IAGen esca-
láveis, seguras e compatíveis.
C) Garantir a interoperabilidade dos sistemas (integra-
ção com sistemas legados e outras tecnologias).
D) Estabelecer políticas de segurança da informação 
(confidencialidade, integridade, disponibilidade).

Prover a base tec-
nológica robusta 
e segura para a 
implementação da 
IAGen.
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2. Desenvolvimen-
to de Conteúdo e 
Currículo

A) Adaptar o currículo com competências relacionadas à 
IAGen e à era digital.
B) Criar recursos educacionais inovadores (interativos, 
personalizados e adaptativos).
C) Integrar a IAGen às metodologias de ensino (projetos, 
gamificação e colaboração).
D) Capacitar os docentes para o uso da IAGen em sala de 
aula e em novas práticas.

Assegurar que 
o conteúdo e as 
práticas pedagógi-
cas incorporem as 
potencialidades da 
IAGen.

3. Ética e  
Governança

A) Desenvolver um código de ética para o uso da IAGen 
(transparência e responsabilidade).
B) Criar mecanismos de auditoria e controle (vieses, 
justiça e equidade).
C) Promover a participação da comunidade (alunos, 
docentes, servidores e especialistas).
D) Manter-se atualizado sobre as regulamentações e 
melhores práticas de IAGen.

Garantir o uso 
responsável, ético 
e transparente da 
IAGen, respeitan-
do direitos e pro-
movendo inclusão.

4. Avaliação e 
Monitoramento

A) Definir indicadores de desempenho (eficiência, eficá-
cia, qualidade e efetividade).
B) Monitorar o uso das ferramentas de IAGen (desempe-
nho, problemas e melhorias).
C) Realizar pesquisas de satisfação (alunos, docentes, 
servidores e comunidade externa).
D) Compartilhar as melhores práticas de implementação 
da IAGen.

Mensurar o im-
pacto da IAGen, 
identificar áreas 
de aprimoramen-
to e disseminar 
conhecimento.

Fonte: Autores (2024)

O Quadro 2 sintetiza as recomendações 
práticas para a implementação da IAGen em 
EGovs, abrangendo as áreas essenciais de 
infraestrutura, conteúdo, ética e avaliação. 
Estas recomendações, embora não exaustivas, 
fornecem um guia inicial para a implementa-
ção da IAGen em EGovs, visando maximizar 
seus benefícios e mitigar seus potenciais ris-
cos e contribuir, prospectivamente, para uma 
implementação mais eficaz, responsável e 
alinhada com as necessidades da instituição e 
da sociedade, desde que adaptada ao contexto 
de cada instituição.

Enfim, é importante destacar que o artigo 
não compara explicitamente plataformas tec-
nológicas concorrentes. Entretanto, discute as 
potencialidades da tecnologia IAGen (ilustra-
da por exemplos como o Chatbot Evatalk e o 
ChatGPT) em relação ao aprimoramento dos 
métodos e ferramentas tradicionais em EGovs. 
Assim, o artigo enfatiza algumas das capacida-
des únicas que a IAGen apresenta e como elas 

permitem novas abordagens pedagógicas ou 
o tratamento de temas e interações que antes 
eram difíceis ou impossíveis na operação e 
gestão de EGovs.

Dado o exposto, inúmeras aplicações re-
sultam da atuação da IAGen nas EGovs, não se 
restringindo as citadas, permitindo ganhos de 
eficiência, de eficácia e de efetividade, tanto 
para os servidores públicos quanto para as 
instituições, potencializando as valências do 
conhecimento e da sua gestão, desde que res-
peitadas as questões éticas e legais pertinentes. 
Assim, no capítulo de Considerações Finais, são 
feitas as considerações finais deste estudo, bem 
como abordadas limitações e novas possibili-
dades de pesquisa.

6. Considerações finais
A reunião dos conceitos e vivências aqui exara-
dos para tratar da IAGen na educação em EGovs 
trouxe alguns pontos para debate e reflexão, 
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dentro do âmbito teórico e de reflexão para 
aplicação prática.

Nesse diapasão, justamente pelo que foi aqui 
colocado, é que se deve buscar, continuamente, 
a problematização do assunto da utilização das 
IAGens no contexto da educação em EGovs, 
atuando de forma positiva para induzir o de-
bate qualificado na academia e entre as EGovs 
e suas mantenedoras, visando a qualificação e 
a compreensão de toda a dinâmica da IAGen 
envolvida sobre essa temática, contribuindo 
de forma definitiva para inovação, melhores 
práticas e resultados em geral.

É importante dizer que a IAGen oferece um 
vasto potencial para transformar as EGovs, 
tornando-as mais eficientes, adaptáveis e cen-
tradas no aluno. No entanto, para aproveitar 
plenamente essas vantagens, é necessário en-
frentar os desafios técnicos, financeiros e éticos 
associados à implementação dessa tecnologia. 
Com uma abordagem cuidadosa e responsável, 
é possível que as EGovs utilizem a IAGen para 
melhorar significativamente a qualidade da 
educação e do treinamento oferecidos aos ser-
vidores públicos, contribuindo para a formação 
de profissionais mais capacitados e preparados 
para enfrentar os desafios do setor público.

A IAGen, conforme explorado neste estudo, 
desponta como uma ferramenta com poten-
cial para revolucionar as EGovs. A análise dos 
exemplos apresentados demonstra que a auto-
mação de tarefas, como a criação de chatbots 
para atendimento ao público, libera recursos 
humanos para atividades mais estratégicas, 
otimizando a eficiência operacional. Ademais, a 
personalização do aprendizado pela criação de 
conteúdo educacional, por sua vez, viabiliza a 
construção de percursos formativos adaptados 
às necessidades individuais de cada servidor, 
maximizando a eficácia dos programas educa-
cionais e potencializando o desenvolvimento 
profissional. Além disso, a capacidade da IA-
Gen de analisar dados em tempo real oferece 
subsídios valiosos para a tomada de decisão, 
permitindo a identificação de lacunas no apren-
dizado, a adaptação de currículos e o aprimo-

ramento contínuo das práticas pedagógicas. 
Enfim, a IAGen possibilita o suporte direto 
aos pilares funcionais das EGovs, abrangendo 
as atividades de ensino, pesquisa, extensão 
e gestão, de forma análoga ao que ocorre no 
Ensino Superior.

Essas potencialidades, em conjunto, conver-
gem para a melhoria da eficiência e da eficácia 
das EGovs. Ao otimizar processos, personalizar 
a formação e fornecer informações estra-
tégicas, a IAGen empodera as instituições a 
responderem com maior agilidade e precisão 
às demandas da administração pública, con-
tribuindo para a formação de servidores mais 
capacitados e para a excelência na prestação de 
serviços à sociedade. Enfim, as indicações prá-
ticas para implementação da IAGen em EGovs 
apresentadas no Quadro 2 oferecem um guia 
valioso e concreto aos agentes interessados, 
abordando infraestrutura e tecnologia, desen-
volvimento de conteúdo e currículo, ética e 
governança e avaliação e monitoramento.

Contudo, é importante reconhecer que a im-
plementação da IAGen em EGovs ainda encon-
tra-se em estágio inicial. A complexidade dos 
desafios éticos e técnicos, tais como a garantia 
da privacidade dos dados, a prevenção de vie-
ses algorítmicos e a necessidade de constante 
supervisão humana, demanda investigações 
mais aprofundadas. Assim, pesquisas futuras 
são essenciais para explorar outras aplicações 
da IAGen nesse contexto, para desenvolver 
metodologias para sua implementação res-
ponsável e ética e para avaliar seus impactos a 
longo prazo, tanto na formação de servidores 
públicos quanto na modernização da gestão 
governamental. A continuidade da investigação 
científica e o diálogo entre academia, governo 
e sociedade são imprescindíveis, para que a 
IAGen consolide-se como uma ferramenta 
transformadora e contribua para a construção 
de um setor público mais eficiente, eficaz, ético 
e democrático.

Este artigo tem limitações, dentre as quais a 
de ele ser uma pesquisa baseada em um campo 
específico, sem a exploração de diversas outras 
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variáveis e possibilidades, bem como trabalhos 
longitudinais e de outras ordens. De qualquer 
forma, o intuito do que foi aqui apresentado é 
de vertente bibliográfica, exploratória e única, 
caracterizada pelos debates, excertos e infor-
mações variadas e, por conta disso, especial e 
singular. 

Fica aqui também registrado que há muito 
o que se estudar neste campo, não tendo sido 
possível avançar ainda mais neste momento. 
Entretanto, novas contribuições de pesquisa, 
especialmente no que se refere a compreen-
der as aplicações da IAGen na Gestão Uni-
versitária em maior detalhe e um estudo de 
caso específico em uma EGovs deve ser feito, 
avançando nesse campo de pesquisa. Assim, 
o artigo reconhece suas limitações como um 
estudo exploratório e bibliográfico, sugerindo 
futuras pesquisas em áreas como a aplicação 
de IAGen na Gestão Universitária e estudos de 
caso específicos em EGovs.

Espera-se, portanto, ter avançado no traba-
lho no campo da IA, EGovs, Inovação e Admi-
nistração Universitária, propondo uma visão 
particular desta realidade debatida e “fechando 
o laço” teórico desta área do conhecimento, 
colhendo elementos iniciais importantes para 
serem disponibilizados aos gestores e traba-
lhadores da área da educação corporativa de 
governo.
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